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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 288/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0131/2023

í.'

DISPENS/V N° 090/2023

INSTRUMENTO DE CONTRATO DE SERVIÇO

N° 288/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

. MUNICÍPIO DE MIRANGABA E A EMPRESA

.'^AGNeLo LOPES GUIMARAES NETO - ME
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

y

CONTRATANTE: A PREFEn'URA MUNICIPAL DE MIRANGABA, Estado a Bahia, inscrita

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ sob n° 13.913371/0001-06, com sede na Avenida Jonas

Carvalho, 125, Centro,:,Mirangaba/^ahi^ através da SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO DE MIRANGABA, ..'devidamente, representada neste ato pelo seu Gestor o

Senhor Hidamar Santos Moura, brasiIeiro,.inaipr, capaz, portador do CPF sob n° 269.255.278-45 e RG

sob n° 32216168X, domiciliado ha Avenida-Joiias Carvalho, Centro, na cidade de Mirangaba, Bahia,
nomeado pelo Decreto n° 0T4 publicado nó DOM de 02 de janeiro 2023.

no

CONTRATADO: A empresa AGNELO LOPES GUIMARAES NETO - ME, inscrita no CNPJ

sob 0 n° 17.969.082/0001-80, com sede na Estrada Vicinal, Jacobina — Mirangaba, S/N, Loteamento

Boa Esperança, Jacobina — BA — 44.700-000 e com o seguinte endereço eletrônico

alpha4consultoria@gmaill.com, representada .,peIo seu sócio proprietário AGNELO LOPES

GUIMARAES NETO, brasileiro, maior, tápaz,; portador do CPF sob o n° 706.497.315-49 e RG sob

n° 439146321 de acordo -com a représèntação legal que lhe é outorgada por Requerimento
Empresarial.

0

Os CONTRATANTES, em obse^ância às disposições da Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, e aos

preceitos de direito público, aplicados, supletiyamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as

disposições de direito privado,'inclusive'fet.n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa

do Consumidor, celebram o prèsente cqntrátp, decorrente do processo de contratação direta n°

090/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir:

fl. OLÁÚSULA PRi MÊim - DÒ OBJÉtO

1.10 objeto do contrato é a prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica Especializada

em restruturação e requalificaçãò da Guarda Çivil Municipal de Mirangaba - Bahia, com base nas

diretrizes do Ministério da Justiça, dentro jda proposta do Plano Nacional de Segurança Pública e a

Matriz Curricular Nacional para formação e capacitação dos Guardas Municipais, assim como demais

leis vigentes que venham com.^suas diréfrizes;_a colaborar na implantação do Plano Municipal de

Segurança Pública., conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência

constante do processo de contratação direta identificado no preâmbulo.

VALOR

UNITÁRIOESPECIFICAÇÃO DOSSERVIÇOSITEM UNIDADE QUAN. VALOR TOTAL

Contratação de empresa para prestação de serviços --
de Assessoria e Consultoria Técnica'EspeciaIizada-.
em restruturação e requalificação.da Guarda Civil ’
Municipal de Mirangaba - Bahia, tcom base nas '
diretrizes do Ministério dá Justiça, dentro da
proposta do Plano Nacional de Segiifança Públicá
e a Matriz Curricular Nacional paia formação e

01 . Mês R$ 5.000,005 R$ 25.000,00
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f r y

capacitação dos Guardas Municipais, assim como
demais leis vigentes que -venham com suás
diretrizes a colaborar na implantação do Plano
Municipal de Segurança Pública.'

1.2. O contrato vincula-se ao ato; que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta,
independentemente de transcrição;
1.3. A descrição da solução como.um todo ^ a^.estabelecida no Termo de Referência.

2: CLÁÜSÜlA SÈGÜNDA'-PA’^

2.1.0 contrato terá prazo de vigência de 05 meses, contado da sua divulgação.

3."cLÁüsüLÃTÈRCÉTF^‘rbõ'pRÈeqT^^^^^^ , . \ ^

3.1. O valor estimado do contrato é de R$, 25.000,00 (vinteednco mil reais), a serem pagos em 05
(cinco) parcelas mensais no yalor de R$' 5:‘000,00 (dnco mil reais), conforme
efetivamente prestados, através de apresentação de nota fiscal/fatura devidamente atestada por setor
competente.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive 4ributos,^ericárgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração,’-írete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação'.'; ■'

3.3. O valor acima é meramentè-éstimativò,'de’forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

'4rCLÁUSUrÃm CpDlfp ORÇAM ÉNT^^ Õ ‘

os serviços

4.1. A despesa correrá pelo(s) seguinte(s) crédito(s) orçamentário(s), previsto(s) no orçamento do

Município para o exercício de 2023, conforme classificação funcional programática e categoria
econômica abaixo:

!•.

UNI DADE ORÇAM ENTÁRI A:

2.04 - Secretaria Municipal de Administração

PROJETO/ATIVIDADE: FONTE:

2.003 - Manutenção das Administrativa da Secretaria de Administração

2.053 - Manutenção das Açõés’da Guarda'Municipal

1500-0000

1500-0000

EL EM ENTO DA DESPESA: \

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica

g. CLÁÜSULÁ QÜI KÍT É PRÂZÕSDE PÂGÀM ÉNTO

5.1. As regras acerca das condições de pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência.

5.2. O pagamento será efetuado em até 30„(trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02

(duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação.,

•; I

i. f O. 1 • •
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5.3. O pagamento será efe^adp’ em até 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento da

Fatura/Nota Fiscal cujo valòr‘não ultrapasse o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos
reais).

5.4. A Fatura / Nota Fiscal deve'rá ser emitida em nome do Ente Contratante, com a inserção das
informações e dados contidos no preâmbulo deste instrumento.

5.5. Fatura / Nota Fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamen te, da comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista da CONTRATADA.

5.6. Não será efetuado qualquer,pagamento á titülo de antecipação do valor contratado mesmo que a
requerimento do interessado.-

5.7. Na execução desse contrato, as despesas relativas a pessoal representam um total de 60%

(sessenta por cento), sendo 40% (quarenta por cento) restantes relativos a gastos com ínsumos,
impostos e diversos. , ! ,
5.8. Os pagamentos a serem efetuados emlfavòr da contratada estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos
seguintes tributos, quando coubef: ’ , ” ‘\ *j.
5.9. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas; (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL), Contribuição para .o Financiaméntó da Seguridade Social (Cofíns), e Contribuição para os
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma
da Instrução Normativa RFB n°Í .234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu n°

9.430, de 27 de dezembro de 1996, ^
5.10. Contribuição previdehcító- correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução
Normativa RFB n® 971 de 13 de novembradè 2009, conforme determina a Lei n® 8.212, de 24 de julho
de 1991; ’ '

5.11. Imposto Sobre Serviços'de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n® 116,

de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.

5.12. O pagamento será efetéado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito'
conta-corrente, na agência é’ estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

5.13. Será considerada data do pagamento o,^dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.14. A Contratante não se responsabilizará^ por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

• • ; 1. ' - i(i I

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica'convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmülá^.!' ''"i

.■5

em

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios; j
.'.f -i-

N = Número ,de dias entre a;data.prevista;pafá o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP -Valor da parcela a ser^paga..

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 1 = (6 / 100) I = 0,000r6438 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

■-!

fe. pLÂÜSULÂ MxjÀ Zpq -4

..j!
<.

6.1. Os preços poderão sofrer reájustamentd:ápós o interregno de I (um) ano, com data-base vinculada

à data do orçamento estimadqL,aplicandò-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

(IPCA/IBGE), exclusivamentè para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

t.
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•Mr-

6.2. O pedido de reajustamento de preços deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes

de eventual prorrogação.

6.2.1. A extinção do contrato'não configurará óbice para o reajustamento, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.3. Nos reajustamentos subsequéntes aolpriiheiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros dò último,reajüstamento.

6.4. O contratante terá o prazo de até trinta dias, salvo prorrogação por igual período expressamente
motivada, para a resposta ao pedido de reajustamento de preços, contado da data do pedido.
6.5. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, os contratantes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do valor remanescente,, por meio de termo aditivo.

6.7. O registro da Variação do valor do contráto'pàrá fazer face ao reajustamento poderá ser realizado
por simples apostila.

IMÃ4pÃ DE EXEC^^Õ" ■
• v?

7. 1. Não haverá exigência de garantia de execução.

|8^^ÁÜSULA~QÍTÀVA^DO'RÈGIM:B^

8.1. O regime.de execução dos serviços será p de empreitada por preço global.
8.2. As regras .acerca 4o regime .de execução são as estabelecidas no Termo de Referência.

g'iro^LAjjQj^^pA|ÍEÍ3ÇAO;E

9.1. As regras acerca de critérios e periodicidade da medição, quando for o caso, e prazo e condições
para recebimento e liquidação são as estabelecidas no Termo de Referência.

Íp;:CLÃÜSyLADÉÍÍMA3..DÕ'M^^^

10.1. As regras acerca do modelo de gestãó do contrato são as estabelecidas no Termo de Referência,
r

|l‘Í .TÒI AUSUlÀ'b¥cí MA-*" -■
CONTRATADO ^ ^

/

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DOl
-i. ' i

11.1. SãO;Obrlgações do contratante

11.1.1. receber o objeto nos pràzòs e condições estabelecidas no Termo de Referência, observado o

CÀPÍTULOIX do TÍTULO m-da Lei n° I4!i;33, de 2021;
11.1.1.1. Còrisidera-se superfaturamento ' ô dano provocado ao patrimônio do contratante,

caracterizado, entre outras situações, por medição de quantidades superiores às efetivamente
fornecidas; • *

11.1.2. rejeitar o objeto, no.todp ou em part.e, quando .estiver em desacordo com o contrato;

11.1.3. comunicar ao contratado;/‘por escritò;,as' imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

serviço executado e o prazo para que seja-reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído;

11.1.4. acompanhar e físcaíizár o' cumpriméíítd‘’das obrigações do contratado, através de servidor ou

comissão designada;

11.1.5. efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao objeto efetivamente fornecido,

no prazo è forma estabelecidos no Termo de Referência.

.1 .1.:;

'•i:

4
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11.1.6. emitir, explicitamentej^^décisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a bp'á execução do contrato;

11.1.7.0 contratante não responderá pòr‘quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução! dp‘. contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do contratàdo,'\ie seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.2. Sâoóbrigaçõesdocqntratado:

11.2.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus

na proposta, assumindo como êxclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:
1. *

11.2.2. executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao .perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e

quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

11.2.3. reparar, corrigir, remover^ reconstruir ou substituir, a suas expensas e no prazo fixado pelo
contratante, no total ou em parte, os serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;

11.2.3.1. comunicar ao contratante, no pr^ç máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que^.impossibilitem ,o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação; ■ - '

11.2.3.2. Utilizar empregados • habilitadds p com conhecimentos básicos dos

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.2.4. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo' èní cqmissão ou função de confiança no órgão Contratante;

11.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação;

11.2.6. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

11.2.7. responder pelos danos, causados diretamente ao contratante ou a terceiros em razão da

execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante;

11.2.8. responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato; - -

11.2.8.1. a inadimplência dó contratado eni'relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá ao contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato; ,

11.2.9. responsabilizar-se pelos'vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13

e 17 a 27 do Código de Defesà do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

anexos e

V

serviços a serem

:ÍZ CLÃU^LÂ^^ CÒNTROLÉ É FrsCÁLIZAÇÃÓ^DÀ EXECUÇÃO* ]

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da

Contratante, especialmente designados.

12.2. O representante da Confràtánte deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviçós e do contrato.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Projeto Básico ou termo de referência.

/ ,
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12.4. A confonnidade do matèrial/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada

dos mesmos, de acordo com 'O estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais‘Çomo: marca, qualidade e forma de uso.

12.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

12.6. As atividades de gestão é •fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma

preventiva, rotineira e sistemáticà, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou

único servidor, desde que, no‘.exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas

atividades e, em razão do volume de trâbajho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

12.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, devendo

haver o redimensionamento, no pagamento (Cbm base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA: ' ^ ‘

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar matèriais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.8. Durante a execução do õbjéto,'o fiscal 'técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.9. O fiscal técnico deverá aprèsentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.10. Em hipótese alguma, será,admitido què a^própria CONTRATADA materialize a avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível

de conformidade, que poderá ser, aceita pèlò‘fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

12.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos

nos indicadores, além dos fatores redutpres, 'devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de

acordo com as regras previstas nó ato cohyoçatorio.

12.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja suficiente pata avaliar òu, se,for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços.

12.14. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

juntamente com o documento'da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com

0 estabelecido neste Projetó\ Básico é,,na proposta, informando as respectivas quantidades e

especificações técnicas, tais como: marca^ qüàlidade e forma de uso.

12.15. A fiscalização de què trata esta ^^ciáusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios rédibitórios,lou'emprego de material inadequado ou de qualidade inferior

e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,

gestores e fiscais. =

12.16. Conforme determinaçãoi-do art. 117 da Lei n° 14.133/2021, o presente contrato será

acompanhado e fiscalizado ,;péJo servidor designado pela Administração Municipal, a Senhora

MARLUCE PEREIRA DA SILVA LjQPJE^, Matricula de n.° 1570 de 26/08/2009, exercente do
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cargo de Guarda Municipal,‘lotado na Secretaria Municipal de Administração, designado Fiscal do
Contrato. ■

ÍÍaCLÁysyLÃg|Gl®|ERCEIR;flgpCÍpCEBÍMENTp'ÈÁCE|tÃ^a
Ui •

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos
termos abaixo. ,

13.2. No prazo de até 05 dias-corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá

entregar toda a documentação comprobatpria do cumprimento da obrigação contratual;

13.2.1.0 recebimento provisórió, será realizado pelo fiscal, técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

13.2.1.1. A contratante realizará inspeção, minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

13.2.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado dás avaliações de caráter técnico da execução do objeto

for 0 caso, a análise do desempénho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

13.2.1.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. 1

, ’ pi.,»‘f,.1

13.2.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções èxigíveis.
13.2.3. No prazo de até 10 dias corridos a pártir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,
cada fiscal ou a equipe de fiscalÍMção devèfá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância

suas atribuições, e encaminha-Ió áo gestor do contrato.
13.2.4. quando a fiscalização Tór exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
13.2.5. Será considerado como ocorrido • Or recebimento provisório com a entrega do relatório

circunstanciado ou, em havèndp-mais de um a, ser feito, com a entrega do último.

13.2.6. Na hipótese de a'jvenficação àv:q'ue- se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-sèra como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

13.2.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o fiscal
do Contrato deverá providenciarão recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços em conformidade com as exigências contratuais, obedecendo as seguintes diretrizes:
13.2.8. Realizar a análise dos relatórios e’de;tòda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitandó à COSíTfô^TADA, por escrito, as respectivas correções;

13.2.9. Emitir Termo Circunst^ciado p^áófeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e comunicar a empresa para que emita a Nota
Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
13.2.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes dá mcorreta éxecução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidaÜès assuiiiidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

e, se
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13.2.11. Os serviços poderão* sef rejeitados, ho todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes ,no.x, Temio; ^de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no;pra20'fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades. ;

lt4.'CL^U^LA DÉCl -lp)AS PRÉRROGÀtíVÃS DÓ CÕNTI^TÁNTÈ

14.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO III da
LeinM4.I33,de2021.

flérõCApUÍXDE^ÃQUÍi^-píSlMF^ÇÕpÍE^NÇ^

15.1. As infrações e as sanções administrativas reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO I do
TÍTULO IV da Lei n° 14.133, de-2021. .

15.2. O contratado será resp'ónsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

15.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao contratante,

funcionamento dos serviços públicos ou aõ interesse coletivo;

15.2.3. dar causa à inexecução total do contrato;•.

15.2.4. não manter a proposta,-salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

‘15.2Í5. nãò celebrar o contrato qü não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade dé^süa proposta;
15.2.6, ensejar o retardamento da>ntrega do objeto sem motivo justificado;

15.2.7. prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

15.2.8. praticar ato fraudulentp na'execuçãp4o contrato;

15.2.9. comportarTse de modo inidôneo ouqqmeter fraude de qualquer natureza;

15.2.10. prometer, oferecer ou',dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a

terceira pessoa a ele relacionada; ^,
15.2.11. comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dos atos ilícitos previstos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013;

15.2.12. comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

15.2.13.xriar, de modo fraudulento ou iiregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo;

15.2.14. obter vantagem qu benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogação

do çonfratp, sem autorização em lei ou np cqntr^o;
15.2.15. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-fínanceiro do contrato;

Í5.2.j6.‘dificultar atividade, de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos,

ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização
do sistema financeiro nacional;

15.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
15.3.1. advertência;

15.3.2. iriülta;

15.3.3. impedimento de licitar,econtrataf; ,

15.3.4. declaráção de inidonéidáde pára licitar dü contratar.

ao
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p^LAÜSpLA ÉXTÍ NÇÃO

16.1. A extinção do contrato erger-se-á pela djsciplina dos CAPÍTULOS VIII e XII do TÍTULO III da

Lein® 14.133,de2021. ‘'í‘\ V' !
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16.2. Constituirão motivos para :éxtinção -do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

autos do processo, assegurados .o çontraditóriò e a ampla defesa, as seguintes situações:

16.2.1. não cumprimento ou.'.;C’umprimento/iifegular de cláusulas contratuais, de especificações,, de
projetos ou de prazos; .

16.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

16.2.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir 0 contrato; . • ■ • ■

16.2.4. decretação de falência oií de insolvêrícia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

16.2.5. caso fortuito ou força máiòf, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

16.2.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

3.

16.2.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

oufras normas específicas, pára.pessoa comí'deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz. ,

16.3. A extinção'do contrato pbdérá ser: ' ' ' , ' ' •

16.3.1. détènhinada por ato uriiláteral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

í

f

16.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
fèsóluçãô de disputas', desde qüe haja interesse do contratante;

16.3.3. determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória

arbitrai, òu por decisão judicial
ou compromisso

17;CLÂDãJLA''DÉGI M A'SÊTfÍVÍÃ DÂ .NULIDÂDÈ " ”
A-

* - '. . • * * * • * « - * * *. *. V • 11 « j '

17.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão

sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada

hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o CAPÍTULO XI do TÍTULO III

da-Lein® 14.133, de 2021

ICLÁUSULAOÉCj^ -^DASÁL TÈRÀÇÕÉS' _ _
- • . ' ; i'.:i ’• . i-i> , ...

18.1. Eventuais ,alterações contratuais regêr-sé-ãò pela disciplina do CAPITULO VII do TÍTULO, III

da Lei n“ 14.133, de 2021. J,’.'.' '
18.2„P:pedidp de,restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante

ávvigênçia do', contrato e antes dé eventual prorrogação.

18.2.1. A\.extinção, do contrato,', não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótesé êm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

na
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:19. CLAUSULA DECI MA NONA - DOS CASOS OMISSOS
j

ii

19.1.'Os .c^os omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°

14.133, de 2021, e em demais,normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e

normas e princípios gerais dos cphtratos.' ' • '
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j2ã QLÁU^LAyi GÈSJmA^DÃ DÍVÜFpAÇÃÕ ‘ ^ ■ --
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20.1.0 contratante providenciará a divúlgàção do contrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e do seu extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade
certificadora, no qual o contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de
governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da
assinatura do contrato.

20.1.1. Enquanto não for criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a divulgação dos
atos e contratos deverá ocorrer em sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município.

I

gTCLÁUmA DÕ FQRÒ . i

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Jacobina - Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução do contrato que não' possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de

prevenção e resolução dè controvérsias, observado o CAPÍTULO XII do TÍTULO m da Lei n°

14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pàctuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor e forma, o qual, depois de lido e àchádo em ordem, vai assinado pelos contratantes.

J

Mirangaba, Bahia, em 11 de agosto de 2023.

»• '

Hidamar Santos Moura

SECI^TARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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